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Relação Estado-Sociedade na conformação da Região Metropolitana de 

Piracicaba: elementos para o debate 

 
Renato Baeninger Grego1 

 

Resumo 

Este artigo busca apontar a complexidade da relação Estado-Sociedade na conformação e gestão 

da Região Metropolitana de Piracicaba, criada em 2021, no âmbito da nova regionalização do 

Estado de São Paulo. Os aportes teóricos pautados no neoliberalismo permitem analisar 

elementos da construção deste novo espaço metropolitano no interior paulista, que emerge da 

relação Estado-espaço e com diferentes agentes nas proposituras de seu plano de 

desenvolvimento de políticas públicas. Os marcos legais para a institucionalização e gestão do 

território compõem a agenda metropolitana na reorganização de espaços competitivos. O Plano 

de Desenvolvimento Urbano Integrado (PDUI), a partir do Estatuto da Metrópole, expressa o 

campo de disputa dos agentes que conformam o espaço competitivo das cidades neoliberais. A 

partir da produção científica sobre a temática metropolitana, em particular a literatura do 

Observatório das Metrópoles2, procura-se apontar reflexões sobre a Região Metropolitana de 

Piracicaba, as quais servirão de base para a elaboração de um capítulo da dissertação, intitulada 

Região Metropolitana de Piracicaba: dinâmica econômica, expansão regional e políticas 

públicas. O primeiro item do artigo introduz a relação Estado-espaço ao debate do 

neoliberalismo, através do qual se apresenta a nova regionalização do Estado de São Paulo e a 

criação da Região Metropolitana de Piracicaba. A seguir, são apresentados os marcos legais na 

construção da “agenda metropolitana” e a construção do instrumento de gestão desse novo 

território - o Plano de Desenvolvimento Urbano Integrado (PDUI) - com as propostas enviadas 

pelo poder público e sociedade civil e seu aproveitamento nas diretrizes finais do PDUI. 

Palavras-chave: Região Metropolitana, Políticas Públicas, Dinâmica Econômica. 

 

Introdução 

A produção social do espaço, como aponta Lefebvre (2009), tem historicamente a forte 

participação do Estado, a qual vai se transformando e incorporando diferentes atores sociais. 

Para Lefebvre a expansão do modo capitalista está atrelada à produção do espaço, à “explosão 

de espaços”, e, assim, redefinindo a cidade, criando metrópoles e periferias.  

Essas características de formações socioespaciais implicam, no neoliberalismo, alianças 

do Estado com o capital imobiliário, industrial, financeiro, resultando na competitividade entre 

as localidades. O Estado passa a responder e priorizar a alocação de capitais e os novos espaços 

dos fluxos globais da produção (HARVEY, 1992). Nesse cenário, a globalização induz novos 

fluxos de capitais, que ultrapassam nações, “redistribuindo a produção e o consumo e 

transformando as condições e prospectos existenciais de todos os tipos de população - rural, 

suburbana e urbana” (BROWN, 2019 p. 223). 

Brown (2019 p. 224) enfatiza a dinâmica da “ascensão do capital financeiro e da 

modalidade de valor que ele introduz no mundo. Corporações multinacionais e linhas de 

montagem globais do pós-fordismo já desafiaram a visibilidade e a tangibilidade do controle 

 
1 Mestrando no Programa Interdisciplinar em Ciências Humanas e Sociais Aplicadas - ICHSA - Faculdade de 

Ciências Aplicadas - FCA/UNICAMP. 

2 A página virtual do Observatório das Metrópoles disponibiliza artigos, textos e relatórios de seus projetos, bem 

como sua Revista Cadernos Metrópoles. Para acesso: https://www.observatoriodasmetropoles.net.br/ 
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da propriedade e do capital. No entanto, em relação aos poderes que criam e governam o mundo, 

os poderes vaporosos das finanças, que governam tudo, mas não vivem em lugar nenhum”.  

As privatizações, o capital financeiro, o capital imobiliário e o capital industrial induzem 

à criação de vantagens comparativas e competitividade territorial urbana para alocação e fluidez 

desses capitais. A cidade se torna recrutadora do neoliberalismo (PECK, TICKELL, 2002) e 

com a “prioridade de manter a confiança do investidor e uma atmosfera boa para os negócios” 

(BRENNER et al. 2012 p.31). 

É nesse debate que se busca inserir a proposta da nova regionalização do estado de São 

Paulo, considerando que esta regionalização corresponde à conformação de regiões 

competitivas na reorganização de territórios neoliberais. Brown (2019), citando Carl Schmitt, 

afirma que "todo ordenamento das questões humanas também se materializa em um 

ordenamento do espaço” (p.63). Esse reordenamento espacial, portanto, encontra nas políticas 

urbanas neoliberais – pautadas na dinâmica de agenciamento do capital, na desregulação e na 

gestão da crise urbana (BRITES, 2017) - o enfrentamento de crises com a criação de um novo 

modelo de gestão do território. Andrade (2019 p. 123/124) enfatiza que “o neoliberalismo é um 

projeto em permanente reinvenção, pois seu dinamismo é marcado por inovações, correções e 

crises (...) A crise é o efeito das políticas de concorrência e, ao mesmo tempo, o elemento que 

as justifica”. 

Assim, a dinâmica do neoliberalismo impõe à competição interurbana e intra-regional a 

conformação de espaços que deverão se traduzir em ofertas para decisões de investimentos, 

externalidades e vantagens para a reprodução do capital (PECK; TICKELL, 2002). 

Problemática 

A nova regionalização do Estado de São Paulo desenvolvida pela Secretaria de 

Desenvolvimento Regional, do Governo João Dória, prevê a criação de novas metrópoles no 

interior do estado, além das já existentes, totalizando 08 regiões metropolitanas, 07 

aglomerados urbanos e outras 21 microrregiões no estado3. Todos os 645 municípios paulistas 

estão inseridos em algum agrupamento regional (Mapa 1), confluindo para um governo enxuto 

na gestão do território regional articulado e competitivo, com foco no desenvolvimento 

regional. “A proposta do Governo, com a nova estrutura do Estado, é fomentar o 

desenvolvimento socioeconômico regional e melhorar a articulação dos órgãos e entidades 

estaduais, municipais e sociedade civil, facilitando a gestão de recursos e equipamentos 

públicos para diversas áreas4”. Como apontam Peck e Tickell (2002), o neoliberalismo 

privilegia o governo enxuto, a privatização, a desregulação, com a combinação da competição 

da alocação de recursos, com políticas de empréstimos municipais, com cidades como insumos 

para o capital. 

A partir dessa regionalização, a Lei Complementar nº1360, da Assembleia Legislativa 

do Estado de São Paulo., institucionalizou a Região Metropolitana de Piracicaba, criada em 24 

de agosto de 20215. Essa nova região metropolitana é composta por municípios que já 

compunham o Aglomerado Urbano de Piracicaba, instituído em 2012 (Lei Complementar n. 

1178/2012); a saber:- Águas de São Pedro, Analândia, Araras, Capivari, Charqueada, Conchal, 

Cordeirópolis, Corumbataí, Elias Fausto, Ipeúna, Iracemápolis, Laranjal Paulista, Leme, 

 
3 https://www.saopaulo.sp.gov.br/secretaria-de-desenvolvimento-regional/sancionada-criacao-das-regioes-

metropolitanas-de-s-jose-do-rio-preto-e-piracicaba/ 
4 casacivil.sp.gov.br/nova-regionalizacao-de-sp-amplia-participacao-da-sociedade-no-planejamento-

metropolitano 
5 Assembleia Legislativa do Estado de São Paulo - https://www.al.sp.gov.br/propositura/?id=1000375585 



 

139 

Limeira, Mombuca, Piracicaba, Rafard, Rio Claro, Rio das Pedras, Saltinho, Santa Gertrudes, 

Santa Maria da Serra, São Pedro. Os municípios de Pirassununga e Santa Cruz da Conceição 

foram adicionados a Região Metropolitana de Piracicaba. Na aprovação pela Alesp, a cidade 

de Laranjal Paulista foi retirada da área metropolitana, indicando as diferentes forças de 

disputas na arena dessa metropolização. 

Mapa 1 – Nova Regionalização do Estado de São Paulo 

 
Fonte: https://www.documentos.spsempapel.sp.gov.br/ 

 

Lencioni (2020, p. 176) aponta que “a metropolização se constitui numa associação de 

processos sociais e espaciais relacionados à reestruturação do capital (...) seu desenvolvimento 

tende a adensar a riqueza nas cidades mais importantes, a ampliar a extensão territorial delas, a 

desenvolver conurbações e a integrar espaços descontínuos”.  

Pode-se dizer, que essa nova conformação territorial se expressa em uma metrópole 

neoliberal que é palco e agenciadora da competição, da desigualdade, da construção de um 

mosaico econômico heterogêneo, da cidade marcada pela privatização dos seus espaços. Brown 

(2019 p. 141) enfatiza que “a privatização econômica neoliberal subverte profundamente a 

democracia. Ela gera e legitima a desigualdade, a exclusão, a apropriação privada dos comuns, 

a plutocracia e um imaginário democrático profundamente esmaecido”. Esses rebatimentos 

neoliberais se refletem em cidades que se dinamizam no domínio dos agentes privados, no 

domínio do mercado de terras, do aumento do custo do solo urbano, resultando em espaços 

agenciadores de capital. 

É nesse cenário que a Região Metropolitana de Piracicaba (RMP) se juntará às regiões 

metropolitanas de São Paulo, Baixada Santista, Campinas, Sorocaba e Região Metropolitana 

do Vale do Paraíba e Litoral Norte, dentro da macrometrópole paulista, que representa 82,76% 

do PIB do estado de São Paulo e 27,7% do PIB Nacional (EMPLASA, 2012). No caso da a 

Região Metropolitana de Piracicaba (RMP), já evidente a centralidade e força econômica do 

município de Piracicaba, com alta concentração do PIB, dos empregos, das exportações, da 

população regional que destoa dos municípios pequenos (Tabela 1).  
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Municípios como Limeira e Rio Claro – cidades de porte médio - possuem seus próprios 

carros-chefes econômicos e são “vitrines agenciadoras” para a alocação de capital (cadeia 

produtiva da jóia, autopeça, agroindústria e serviços). A distribuição do PIB municipal indica 

cidades pequenas com perfil centrado na agropecuária e commodities, a forte participação de 

impostos de subsídios para instalação de capital industrial transnacional (Iracemápolis, Rio das 

Pedras), a concentração industrial (polo cerâmico, autopeças, usinas) e a expressiva 

contribuição do PIB nos serviços dos municípios da região. 

É possível notar na Tabela 1, segundo os dados da Fundação SEADE, porque a Região 

Metropolitana de Piracicaba está dividida em três sub-regiões: Piracicaba, Limeira e Rio Claro. 

Esses três municípios possuem os maiores valores na maioria dos indicadores expostos na 

tabela, dentro dos limites da região. A concentração da população, com os maiores volumes de 

habitantes são deles: Piracicaba (391.464 habitantes em 2021), Limeira (297.662) e Rio Claro 

(202.289), compondo 57,94% da população da Região Metropolitana de Piracicaba. 

Consequentemente, os maiores PIBs pertencem a eles também, na mesma ordem, com 

Piracicaba (R$ 26 bilhões em 2018), Limeira (R$ 13 bilhões) e Rio Claro (R$ 9 bilhões), 

compondo 64,92% do PIB regional. 

Observando esses indicadores econômicos fica claro como Piracicaba, o município que 

dá nome a região metropolitana, destoa dos demais. Porém, chama a atenção a importância das 

pequenas cidades na dinâmica econômica regional, como por exemplo o PIB per capita.  
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Tabela 1. Indicadores econômicos selecionados segundo municípios. Região Metropolitana de 

Piracicaba, 2018-2021. 

 
Fonte: Fundação SEADE. 

 

Analisando a tabela 1 pode-se notar que o maior PIB per capita, entre os municípios que 

compõem a região metropolitana de Piracicaba, é o do município de Cordeirópolis. Localidade 

com 24 mil habitantes, apresenta PIB per capita de R$ 118.921,00, em 2018, valor que 

corresponde a quase duas vezes maior que o município central da região, Piracicaba com R$ 

68.599,00. O setor agroindustrial, com a localização de usinas de açúcar no município, contribui 
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para que o número de empregos formais de Cordeirópolis atinja 10.311 vínculos de emprego. 

Assim, comparando a empregabilidade perante o município periférico de Cordeirópolis, 

detentor do maior PIB per capita da Região Metropolitana de Piracicaba, e o município central 

metropolitano de Piracicaba, os resultados são também relevantes. Piracicaba tem 47,96% da 

sua população empregada em vagas de emprego formal, enquanto Cordeirópolis registra 

63,30% de sua população empregada formalmente. 

Tais indicadores refletem, portanto, a disputa econômica entre os municípios, onde um 

município de pequeno porte tem um PIB per capita consideravelmente maior do que o 

município central da região metropolitana. Se de um lado, as raízes históricas de municípios 

agroindustriais expressam a “vocação” (HARVEY, 1992) destas localidades, de outro lado, a 

presença do capital internacional no setor da indústria e da agroindústria, expõe o pequeno 

município, que conta com uma recente região urbanizada e de pequena influência regional. 

Ainda como destaca Brown (2019), essa realocação do capital trará consigo o crescimento das 

desigualdades, uma vez que os grandes centros urbanos das metrópoles se deparam com a 

especulação imobiliária, expulsando a classe baixa dos grandes centros, crescendo a região das 

periferias. Sendo assim, o surgimento de novas localidades com potencial crescimento urbano-

econômico dentro da região metropolitana, resultará na reprodução da especulação imobiliária 

e o crescimento das desigualdades sociais em todas as cidades, independentemente de seu 

tamanho. 

O novo arranjo da dinâmica econômica da Região Metropolitana de Piracicaba se 

conforma na institucionalização metropolitana competitiva no âmbito local e na busca de 

conexões globais. Na lógica do neoliberalismo, a Região Metropolitana de Piracicaba 

constituirá uma periferia desigual, empobrecida, desempregada e cabendo aos seus indivíduos 

tais responsabilizações (BROWN, 2019). 

A “agenda metropolitana”: marcos federais na gestão do espaço 

Serafim e Dias (2012 p.123) analisam que agenda do Estado “pode ser entendida como 

o ‘espaço problemático’ de uma sociedade. Um determinado tema é incorporado à agenda 

quando é identificado como problema passível de se converter em política pública. Esse 

processo não deve ser entendido como estritamente técnico: a identificação do problema e a 

construção da agenda envolvem valores e interesses, estão condicionadas a elementos 

ideológicos e a projetos políticos e refletem as relações de poder entre os atores sociais 

envolvidos”. 

Nesse sentido, buscando identificar os marcos de uma “agenda metropolitana”, destaca-

se que Souza (2003) aponta que as regiões metropolitanas ganharam notoriedade no regime 

militar como uma estratégia de unificar e concentrar as estruturas urbanas e constituíram a 

expressão econômica e territorial do desenvolvimento capitalista da sociedade urbano-

industrial que se processava (FARIA, 1991), com o financiamento e comando federal.  

Para Ribeiro (2018, p. 16), “no período 1980-2010 as nossas metrópoles expressariam 

uma espécie de metamorfose da ordem urbana concentradora, desigual, segregada e elitista 

conformada no período da industrialização acelerada dos anos 1950-1980, não obstante as 

mudanças ocorridas nos últimos 30 anos. Em que pese as transformações da estrutura social 

brasileira ocorridas nesse longo período, observamos como traço mais marcante a reprodução 

da ordem urbana das nossas metrópoles baseadas no poder de controle do território pelas classes 

proprietárias de parcelas expressivas do capital econômico, social, político e cultural”. 

A Constituição de 1988 preservou o formato das regiões metropolitanas, porém no 

modelo descentralizador cabe aos Estados definirem suas regiões metropolitanas. Com a 
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redemocratização, o intuito foi diminuir a concentração de poder no âmbito federal e abandonar 

as políticas urbanas do regime autoritário, passando o poder de criar regiões metropolitanas do 

âmbito federal para os Estados, com impactos para a gestão metropolitana e suas articulações 

dentro das esferas dos três poderes: União, estados e municípios. Nesse sentido, Souza (2003, 

p. 149/151) destaca que “a Constituição de 1988 delegou aos estados competência sobre as 

RMs sem criar mecanismos de cooperação entre as três esferas de governo e sem prover 

recursos financeiros específicos, como no modelo anterior (p. 149) [...] ao determinar a 

participação dos três entes federativos na provisão de políticas públicas, a Constituição não 

definiu os mecanismos de cooperação que guiariam as relações entre eles. O artigo 23 da 

Constituição de 1988, no seu parágrafo único, determina que lei complementar ‘fixará normas 

de cooperação entre a União e os Estados, Distrito Federal e os Municípios, tendo em vista o 

equilíbrio do desenvolvimento e do bem-estar em âmbito nacional’. No entanto, a lei 

complementar não só não foi promulgada como parece não constar da agenda política” (p.151) 

De um lado, a interrelação dos municípios de uma região metropolitana é um desafio 

para as relações intergovernamentais (SOUZA, 2003), por outro lado, Fernandes analisa que 

(2012, p. 4) “o ‘Municipalismo Autárquico’, oriundo da Constituição de 1988, que, a princípio, 

traria como efeito perverso, a crise da gestão metropolitana, devido aos problemas que 

enfrentou, sobretudo, de natureza fiscal e financeira nos municípios, terminou se mostrando no 

médio e longo prazos, como um jogo de soma zero para o conjunto da federação, sendo um 

fator de estímulo ao reaparecimento da agregação intermunicipal do país. Isso se demonstra na 

observação da retomada da gestão metropolitana no Brasil e dos consórcios intermunicipais nas 

RMs, a partir do final dos anos 1990 e da primeira década do século XXI com a criação de mais 

de 40 regiões metropolitanas, áreas metropolitanas, aglomerações urbanas e regiões de 

desenvolvimento”. 

Transcorridos mais de trinta anos da Constituição de 1988, os diversos debates sobre a 

questão metropolitana e seus arranjos (SOUZA, 2003; FERNANDES, 2004; GOUVEIA, 2005; 

CANO, 2011; RIBEIRO, 2007, dentre outros), entrou em vigor, em 2015, o Estatuto da 

Metrópole, Lei nº 13.089, “cuja preocupação se dá com o desenvolvimento regional na busca 

do interesse comum em regiões metropolitanas e em aglomerações urbanas” de acordo com Sá 

et al. (2017, p.204).  

Os autores apontam que os fundamentos desta legislação possibilitam a governança 

interfederativa, com consórcios, plano setoriais e diretrizes básicas comuns às regiões 

metropolitanas.  “De acordo com o art. 2º, inciso IV dessa lei, governança interfederativa é o 

“[...] compartilhamento de responsabilidades e ações entre entes da federação em termos de 

organização, planejamento e execução de funções públicas de interesse comum” (Brasil, 2015a, 

s.p.). Logo, todos os entes da federação – União, Estados e Municípios – envolvidos em uma 

determinada região metropolitana ou aglomeração urbana deverão participar ou mesmo 

compartilhar responsabilidades em relação à organização, ao planejamento e à própria execução 

das funções públicas de interesse comum” (SÁ et al., 2017, p.207). 

Assim, a agenda metropolitana, como “instrumento que reflete a priorização de temas e 

problemas a serem trabalhados por um governo” (ROTH DEUBEL, 2006 apud SERAFIM e 

DIAS , 2012 p. 125), traz um campo de disputas políticas e atores na gestão de cidades 

neoliberais (HARVEY, 1992), em especial com a multiplicação de regiões metropolitanas, e os 

desafios para as políticas públicas diante da competitividade na atração de capital. 
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Campo burocrático da construção do Plano de Desenvolvimento Urbano Integrado 

(PDUI)  

Para o entendimento desse campo de disputa na agenda metropolitana, o conceito de 

campo burocrático de Bourdieu (1994) parece refletir os diferentes agentes e disputas presentes 

na gestão interfederativa das regiões metropolitanas. Bourdieu (1994 p. 674) define o campo 

burocrático considerando que “como todos os campos, é o resultado instituído em determinado 

momento das lutas e dos enfrentamentos passados e presentes de interesses contraditórios de 

agentes que estão no campo ou fora do campo, mas todos encontrando no campo posições, 

apoios e meios, notadamente jurídicos, para defendê-los segundo a lógica própria do campo”. 

Desse modo, considera-se que a construção do Plano de Desenvolvimento Urbano 

Integrado (PDUI) consiste no instrumento de gestão que incluirá a formação metropolitana 

dentro da agenda metropolitana diante do desmantelamento do Estado. O Plano de 

Desenvolvimento Urbano Integrado (PDUI) advém do Estatuto da Metrópole (Lei Federal 

13.089/2015), objetivando criar diretrizes para o planejamento, a gestão e a execução de 

políticas públicas nas regiões metropolitanas e aglomerações urbanas instituídas por cada um 

dos estados da Federação. O Estatuto da Metrópole (Cap. 1, Art.2º, item VI) define o PDUI 

como “instrumento que estabelece, com base em processo permanente de planejamento, as 

diretrizes para o desenvolvimento urbano da região metropolitana ou da aglomeração urbana” 

(Lei 13089/15).  

Além da dimensão interfederativa (governo, estados e municípios) para o ordenamento 

territorial metropolitano, o PDUI prevê a “promoção de audiências públicas e debates com a 

participação de representantes da sociedade civil e da população, em todos os Municípios 

integrantes da unidade territorial urbana” (Lei 13089/15, Cap. 5, art. 12). A participação social 

na elaboração de políticas urbanas constitui, portanto, um elemento importante no campo 

burocrático na elaboração do PDUI. 

De acordo com Avritzer (2008), as instituições participativas buscam incorporar a 

sociedade civil na deliberação sobre políticas públicas, através de conselhos, conferências, 

comitês, orçamentos participativos, participação nos planos diretores, audiências públicas e 

ambientes virtuais de participação. No caso das regiões metropolitanas do Estado de São Paulo, 

a Fundação Instituto de Pesquisas Econômicas (Fipe) é a responsável por sintetizar as oficinas, 

grupos de trabalho, audiências públicas e selecionar as propostas do poder público e da 

sociedade civil (enviadas em ambiente virtual) para comporem o PDUI6. A incorporação das 

propostas com origem no poder público e aquelas vindas da sociedade civil reflete o campo 

burocrático da disputa entre os atores na construção do instrumento de gestão. 

De fato, com o esforço de sintetizar todas as propostas aceitas e rejeitadas por tema7 

para a finalização do PDUI da Região Metropolitana de Piracicaba (FIPE/Secretaria de 

Desenvolvimento Regional do Estado de São Paulo, fevereiro de 2022) apresenta-se a seguir, 

na Tabela 2, os temas e as propostas compiladas com base no referido documento. 

O caráter obrigatório da participação social na construção do PDUI da Região 

Metropolitana de Piracicaba, regido pelo Estatuto da Metrópole, se cumpriu com 32 propostas 

enviadas pela sociedade civil. Contudo, nos documentos disponibilizados na plataforma virtual, 

com relação ao aproveitamento das propostas, não constam as entidades da sociedade civil, as 

instituições participativas (AVRITZER, 2008), que enviaram tais propostas. 

 
6 https://rmp.pdui.sp.gov.br/ 
7 As informações sistematizadas encontram-se no Anexo. 
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No total foram enviadas 114 propostas, das quais 72% advindas do poder público, o que, 

de fato, revela o maior conhecimento desta esfera da sociedade em relação ao tema da 

metropolização da região. As chamadas para audiência públicas, oficinas e propostas estiveram 

disponibilizadas de maneira virtual, atingindo, portanto, somente parte muito restrita da 

sociedade civil8.  

Tabela 2. Número de propostas oriundas do poder público e da sociedade civil segundo 

condição de aproveitamento para o Plano de Desenvolvimento Urbano Integrado (PDUI) da 

Região Metropolitana de Piracicaba, 2022. 

 

Temas/ propostas 

Desenvolvimento 

econômico e 

atendimento social 

Planejamento 

territorial e 

uso do solo 

Transporte 

e sistema 

viário 

Meio 

ambiente, 

saneamento 

e recursos 

hídricos 

Total 

Poder Público 27 29 10 16 82 

Aceitas 15 15 8 12 50 

Aceitas 

parcialmente 5 3 0 3 11 

Não aceitas 7 11 2 1 21 

Sociedade Civil 10 12 5 5 32 

Aceitas 5 2 2 2 11 

Aceitas 

parcialmente 2 3 2 0 7 

Não aceitas 3 7 1 3 14 

Total de Propostas 37 41 15 21 114 

Aceitas 20 17 10 14 61 

Aceitas 

parcialmente 7 6 2 3 18 

Não aceitas 10 18 3 4 35 
Fonte: Fundação Instituto de Pesquisas Econômicas/Secretaria de Desenvolvimento Regional do Estado de São 

Paulo. Relatório do encaminhamento e aproveitamento das propostas Região Metropolitana de Piracicaba, 

fev/2022. Disponível em https://rmp.pdui.sp.gov.br/. Acesso em 27 de junho de 2022. Sistematização do autor 

(Baeninger Grego, R., 2022) 
 

Assim, pode-se notar a tensão na própria configuração do campo burocrático para a 

definição do ordenamento e planejamento territorial da nova região metropolitana. O maior 

número de propostas tanto do poder público como da sociedade civil esteve concentrado nos 

temas planejamento territorial e uso do solo (41 propostas no total) e no tema Desenvolvimento 

econômico e atendimento social (com um total de 37 propostas). Neste último caso, as propostas 

aceitas e parcialmente aceitas tanto pelo poder público quanto pela sociedade civil alcançaram 

cerca de 70% de incorporação para o PDUI-RMP.  

 
8 A partir do acompanhamento da plataforma do PDUI-RMP me inscrevi e participei de oficinas virtuais em 

outubro de 2021. Recebi mensagem eletrônica para sugerir atores sociais da cidade de Limeira para receberem 

convites para participar das audiências públicas, mas soube que não foram contatados. Para as audiências públicas, 

em janeiro e fevereiro de 2022, não recebi mais mensagens eletrônicas e somente na plataforma virtual constavam 

as informações. Participei como estudante da FCA-UNICAMP por interesse na temática e não havia representante 

da universidade nas oficinas e audiências públicas, como pode ser constatado nos relatórios na plataforma do 

PDUI-RMP. 
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Contudo, no caso do tema do Planejamento territorial e uso do solo, tema principal para 

o instrumento de gestão metropolitana, enquanto 51% das propostas do poder público foram 

aceitas, somente 16% (2 propostas de 12 propostas) das propostas oriundas da sociedade civil 

foram aceitas.  

O tema sobre Transporte e sistema viário (com 10 propostas do poder público e 5 

propostas da sociedade civil) e o tema Meio ambiente, saneamento e recursos hídricos (16 

propostas do poder público e 5 propostas da sociedade civil) tiveram maior aproveitamento com 

propostas do poder público (em torno de 70%), sendo que para as propostas da sociedade civil, 

as propostas aceitas ficaram em torno de 40%. 

Nesse sentido, como aponta Avritzer (2008), a qualidade e a efetividade da participação 

das instituições participativas estão diretamente relacionadas com o desenho institucional da 

política pública, com o perfil da sociedade civil e com a vontade política dos governantes.  

Pode-se acrescentar, a partir das primeiras observações de campo com a participação 

nas oficinas, a forte presença de interesses políticos nesse campo burocrático por se tratar de 

uma região rica e ocupada por um mosaico denso de desenvolvimento econômico.  

A criação da Região Metropolitana de Piracicaba denota interesses políticos na 

configuração metropolitana com interesses pulverizados (OLIVEIRA, BORGES, 2021). Além 

disso, é notável a lacuna significativa entre o poder público e a sociedade civil na abordagem e 

discussões dos temas, deixando a população residente da região ausente das discussões para 

tomada de decisão. 

Considerações Finais  

A análises e reflexões que puderam ser realizadas neste texto consistiram em um  esforço 

de articulação da bibliografia sobre regiões metropolitanas, as evidências empíricas sobre a 

Região Metropolitana de Piracicaba ee a conformação do novo arranjo institucional no interior 

paulista. 

A perspectiva da sociedade neoliberal permitiu traçar o pano-de-fundo para a 

compreensão do novo território metropolitano de Piracicaba. As discussões da Região 

Metropolitana de Piracicaba e seu instrumento de gestão através do Plano de Desenvolvimento 

Urbano Integrado (PDUI), a partir dos aportes teóricos, possibilitam tecer reflexões tanto em 

relação à agenda metropolitana quanto em relação ao campo burocrático na formação das 

diretrizes a serem implementadas para o planejamento territorial da nova configuração 

metropolitana de Piracicaba. 
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Anexo – Propostas do Poder Público e da Sociedade Civil para o Plano de Desenvolvimento 

Urbano Integrado (PDUI) da Região Metropolitana de Piracicaba, 2022.  
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Fonte: Fundação Instituto de Pesquisas Econômicas/Secretaria de Desenvolvimento Regional do Estado de São 

Paulo. Relatório do encaminhamento e aproveitamento das propostas Região Metropolitana de Piracicaba, 

fev/2022. Disponível em https://rmp.pdui.sp.gov.br/. Acesso em 27 de junho de 2022.  Sistematização do autor 

(Baeninger Grego, R., 2022) 
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